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OFÍCIO Nº 051/2022/GSPCMS                                                                  Silvianópolis, 23 de agosto de 2022 

 

 

  

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal 

 

 

 

Assunto: A Presidência da Câmara em atendimento ao oficiado pela CP-LRFOs, nos termos regimentais, requer 

informações ao Executivo Municipal quanto as indagações a matéria do Projeto de Lei Municipal Nº 023 para o 

processamento do trâmite nessa comissão. 

 

1. Francisco de Assis Mendes, Presidente da Câmara Municipal, dentro da atribuição 

que lhe são conferidas, vem ao Chefe do Poder Executivo Municipal, Senhor Homero Brasil Filho, em 

atendimento ao oficiado pela CP-LRFOs,  requerer informações quanto à matéria do Projeto de Lei Municipal Nº 

023 para o processamento do trâmite nessa comissão, conforme a seguir: 

 

1. Em relação ao convênio já realizado pela Prefeitura Municipal de 

Silvianópolis, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, com o 

Hospital Gimirim do município de Poço Fundo: como estavam sendo 

realizados os procedimentos e as cirurgias eletivas, antes da 

formalização do presente pedido de autorização?  
 

2.  “O município pretende contribuir com o valor de até R$ 8.000,00 

(oito mil reais) por mês”. Como será realizado o desconto, quando o 

valor máximo apresentado não for necessário?  
 

 

3. Se autorizada a participação do município no Consórcio, a quantas 

cirurgias o município terá direito por mês?  
 

4. Da mesma forma, a quantos procedimentos o município terá direito 

por mês?  
 

 

5. Como será realizada a prestação de contas quanto aos procedimentos 

que foram liberados pelo Consórcio? 
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6. A respeito da dotação orçamentária, como o Poder Executivo pretende 

corrigir a previsão de destinação integral para a mesma atividade, 

conforme já indagado pela Câmara através do ofício n.º 48/2022, nos 

moldes do que preceitua a Lei de Responsabilidade Fiscal?  
 

7. O Poder Executivo pretende apresentar decreto que dispõe sobre a 

anulação e a suplementação das dotações pertinentes? Se sim, quando? 

 
8. O Poder Executivo possui o Estatuto do Consórcio Intermunicipal de 

Saúde dos Municípios da Região dos Lagos do Sul de Minas – 

CISLAGOS? Se sim, pretende encaminhar cópia à Câmara Municipal? 

 
2.  Informamos, que fica suspenso o prazo regimental para análise e emissão de 

parecer até que as respostas as indagações acima sejam apresentadas a Comissão 

Permanente requisitante. Por isso a comissão solicita que sejam encaminhadas o mais rápido 

possível. 
 

Atenciosamente 

 
Francisco de Assis Mendes 

Presidente da Câmara 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Excelentíssimo Senhor 

Homero Brasil Filho 

Prefeito Municipal  

Silvianópolis-MG 


